
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.102 - PR (2019/0032961-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

PARANÁ 
PROCURADOR : CINTHYA DE CÁSSIA TAVARES SCHWARZ  - PR052047 
RECORRIDO : JOSELITA MESACASA AGNER 
RECORRIDO : MATHEUS HENRIQUE AGNER 
ADVOGADO : MOISES ALMEIDA DA SILVA  - PR045624 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARANÁ, com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, que possui a seguinte ementa (e-STJ fl. 392): 

EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
TERCEIRO DE BOA-FÉ. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. HONORÁRIOS.
1. À época da transferência do imóvel, inexistia sobre ele qualquer gravame. 
Outrossim, conforme comprovado na escritura pública de compra e venda, 
foram observadas todas as cautelas necessárias no tocante à obtenção das 
certidões negativas pertinentes. Descabido seria, portanto, exigir do 
adquirente que obtivesse certidões negativas de toda a cadeia de 
proprietários anteriores a fim de evitar uma possível decretação de fraude à 
execução.
2. Havendo alienações sucessivas, a presunção de boa-fé favorece os 
posteriores adquirentes. E, não tendo sido comprovado pela embargada 
qualquer conluio ou má-fé do embargante, que foi apto a comprovar a sua 
propriedade do bem e a boa-fé no negócio efetivado (artigo 333, inciso I, do 
Código de Processo Civil), aponto que deve ser levantada a constrição 
realizada sobre o imóvel sub judice.
3. Quanto à distribuição dos ônus da sucumbência em embargos de terceiro, 
o Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento no sentido de que os 
honorários sucumbenciais devem ser suportados por quem deu causa à 
penhora indevida. Todavia, registro que a sucumbência deve atentar não 
somente ao princípio da causalidade, mas também ao da sucumbência. Assim, 
verificando que houve resistência, por parte da embargada, à pretensão de 
afastamento da constrição nos embargos de terceiro, sucumbindo quanto ao 
ponto, cabível sua condenação em honorários advocatícios. Súmula STJ nº 
303.
Tema STJ nº 872. Precedentes desta Corte.
4. Apelação provida.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 416/421).

Nas razões de recurso (e-STJ fls. 429/453), o CONSELHO 
aponta divergência com julgado oriundo do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, "que deu 
provimento para reconhecer a ocorrência de fraude à execução em alienações sucessivas" 
(e-STJ fl.433). Acrescenta que há desrespeito ao art. 185 do CTN e que o próprio STJ tem 
relativizado o entendimento da Súmula 375 do STJ, conforme se pode depreender do 
julgamento, sob a sistemática do recurso repetitivo, do REsp 1.141.990/PR, Rel. Min. Luiz 
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Fux, Primeira Seção, DJe 26/4/2010.

As contrarrazões foram oferecidas (e-STJ fls. 727/733).

O recurso foi admitido à e-STJ fls. 736/737.

Passo a decidir.

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado 3 do Plenário do STJ).

Feita essa observação, destaco que o presente recurso especial tem 
origem em embargos de terceiro (e-STJ fl. 3/22), assim decididos em primeiro grau de 
jurisdição (e-STJ fls. 345/348): 

Ante o exposto, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, por 
ilegitimidade ativa ad causam dos embargantes no tocante às alegações de 
prescrição, nulidade de citação e impenhorabilidade do bem, nos termos do 
art. 485, VI, do CPC; e julgo IMPROCEDENTE a pretensão remanescente 
formulada nos presentes embargos de terceiro, extinguindo-os com resolução 
de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC.

O Tribunal de origem deu provimento ao recurso de apelação dos 
embargantes com apoio nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 395/397)

A fraude à execução tem entendimento pacificado no STJ nos seguintes 
termos, verbis:
Tema STJ nº 290 - 'Se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, 
data de início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a 
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 
fraude.'
O tema foi tratado no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos.
Conforme a orientação adotada pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
Recurso Especial representativo de controvérsia nº 1.140.290/SP, relator 
Ministro Luiz Fux, verifica-se a existência de dois marcos temporais para o 
reconhecimento de fraude à execução com base em presunção. Antes da LC 
nº 118/2005, a venda deveria ser posterior à citação no executivo fiscal (de 
acordo com a jurisprudência dominante); após a LC nº 118, ulterior à inscrição 
do crédito tributário em dívida ativa.
Todavia, a aplicação de tal entendimento não é automática. Confiro.
Verifico, in casu, que à época da transferência do imóvel, inexistia sobre ele 
qualquer gravame. Outrossim, conforme comprovado na escritura pública de 
compra e venda, foram observadas todas as cautelas necessárias no tocante 
à obtenção das certidões negativas pertinentes. Descabido seria, portanto, 
exigir do adquirente que obtivesse certidões negativas de toda a cadeia de 
proprietários anteriores a fim de evitar uma possível decretação de fraude à 
execução.
A regularidade do negócio resta atestada anda diante do regular registro da 
escritura de compra e venda pelo Registro de Imóveis competente, conforme 
denota a documentação acostada juntamente com a exordial.
Assim, havendo alienações sucessivas, a presunção de boa-fé favorece os 
posteriores adquirentes. E, não tendo sido comprovado pela embargada 
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qualquer conluio ou má-fé do embargante, que foi apto a comprovar a sua 
propriedade do bem e a boa-fé no negócio efetivado (artigo 333, inciso I, do 
Código de Processo Civil), aponto que deve ser levantada a constrição 
realizada sobre o imóvel sub judice.
Nesse sentido:
[....]
O apelo, portanto, merece provimento.

Pois bem. 

Esta Corte consolidou enunciado segundo o qual "o reconhecimento 
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de 
má-fé do terceiro adquirente" (Súmula 375, Corte Especial, julgado em 18/03/2009, DJe 
30/03/2009).

É certo, no entanto, que o entendimento é inaplicável à fraude à 
execução fiscal, regida por regras específicas.

Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, fixou o entendimento pela inaplicabilidade da Súmula 375 do STJ às 
execuções fiscais.

Em se tratando de negócio anterior à modificação do art. 185 do 
CTN pela Lei Complementar 118/2005 (LC 118/2005), há fraude à execução fiscal se a 
alienação do bem pelo executado tiver ocorrido após a citação do executado na execução 
fiscal e, em se tratando de ato posterior à referida modificação legislativa, se alienado o bem 
quando já inscrito o débito tributário em dívida ativa.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. 
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. ALIENAÇÃO APÓS A CITAÇÃO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 375/STJ. [...]
2. Para hipótese ocorrida antes da vigência da referida Lei Complementar n. 
118 (9/6/2005), considera-se absoluta a presunção de fraude à execução 
quando a alienação do bem se dá em momento posterior à mera citação da 
alienante nos autos de execução fiscal contra ela movida. 
3. Com o advento da Lei Complementar n. 118/2005, que conferiu nova 
redação ao art. 185 do Código Tributário Nacional, convencionou-se que a 
mera alienação de bens pelo sujeito passivo com débitos inscritos na dívida 
ativa, sem a reserva de meios para a satisfação dos referidos débitos, 
pressupõe a existência de fraude à execução ante a primazia do interesse 
público na arrecadação dos recursos para o uso da coletividade.
4. Registre-se, por oportuno, que a Primeira Seção deste Superior Tribunal, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.141.990/PR, de relatoria do em. Ministro 
Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, consolidou entendimento segundo o 
qual não se aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: "O reconhecimento da 
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da 
prova de má-fé do terceiro adquirente". [...]
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(REsp 1.353.295/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL EM 
MOMENTO POSTERIOR AO ADVENTO DA LC N° 118/2005 E À 
INSCRIÇÃO DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
OCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO ART. 185 DO CTN. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR, Relator o 
Ministro Luiz Fux, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, afastou a 
aplicação do enunciado da Súmula nº 375 desta Corte às execuções fiscais e 
definiu que: "(a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo 
sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à 
execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); 
(b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia 
citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato 
translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da 
Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa 
para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no 
artigo 185 do CTN encerra presunção juris et de jure, conquanto componente 
do elenco das "garantias do crédito tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 
do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de fraude a qualquer 
registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à 
Súmula Vinculante n.º 10, do STF" (DJe de 19/11/2010). [...]
(AgRg no AREsp 770.954/PE, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015).

Para hipóteses de cadeias sucessivas de alienação, promovendo-se 
a primeira alienação de patrimônio após a entrada em vigor da LC 118/2005, aplica-se ao 
reconhecimento da fraude à execução a nova redação do art. 185 do CTN, que presumia 
fraudulenta a alienação feita por sujeito passivo com crédito inscrito em dívida ativa.

Esta Corte tem se manifestado sempre no sentido de que, mesmo na  
hipótese de sucessivas alienações, a presunção de fraude é jure et de jure. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC/1973. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM 
POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IRRELEVANTE, NA 
HIPÓTESE, O FATO DE INEXISTIR REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO-DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO, MESMO NA 
HIPÓTESE DE SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. PRESUNÇÃO JURE ET DE 
JURE. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC 118/2005. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. QUESTÕES NÃO 
SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR PARCIALMENTE 
ACOLHIDOS, PARA SANAR ERRO MATERIAL, SEM, CONTUDO, 
CONFERIR-LHES EFEITOS MODIFICATIVOS. [...]
6. Logo, não há como afastar a presunção de fraude, com amparo na Súmula 
375 do STJ, quando se tratar de Execução Fiscal, em que há legislação 
específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação dada pela LC 118/2005, 
cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé adquirente a 
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título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos de 
dilapidação patrimonial por parte do devedor, porquanto o recolhimento dos 
tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 
8.Assim, o afastamento da norma prevista no art. 185 do CTN, na redação 
dada pelo LC 118/1995, só seria possível se após a declaração de 
inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que exigiria reserva de plenário e 
quorum qualificado, em obediência ao art. 97 do CF. [...]
11. Como se constatou que, na hipótese em apreço, o sujeito passivo em 
débito com a Fazenda Pública alienou o bem de sua propriedade após já ter 
sido validamente citado no Executivo Fiscal, é irrelevante ter ocorrido uma 
cadeia sucessiva de revenda do bem objeto da constrição judicial, já que o 
resultado do julgamento não se altera no caso, pois restou comprovado, de 
forma inequívoca, que aquela alienação pretérita frustrou a atividade 
jurisdicional executiva. [...] 
(EDcl no REsp 1.141.990/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 21/11/2018).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
RESP 1.141.990/PR. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. PRESUNÇÃO ABSOLUTA 
FRAUDE À EXECUÇÃO. [...]
3. Considera-se fraudulenta a alienação, mesmo quando há transferências 
sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente. Precedentes: AgInt 
no AREsp 1.171.606/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
19.6.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.609.488/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 23.4.2018; AgInt no REsp 1.708.660/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.3.2018; AgInt no REsp 1.634.920/SC, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8.5.2017. [...]
(AgInt no REsp 1.737.117/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018).

Portanto, verifica-se que, no caso concreto, a Corte a quo decidiu o 
tema em desconformidade com a jurisprudência deste Tribunal, porque afirmou 
expressamente que, "havendo alienações sucessivas, a presunção de boa-fé favorece os 
posteriores adquirentes" e entendeu possível afastar a hipótese de fraude à execução, quando 
não comprovado o conluio ou a má-fé (e-STJ fl. 396). 

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, III, do RI-STJ, DOU 
PROVIMENTO ao recurso especial para cassar o acórdão e determinar a devolução dos 
autos ao Tribunal a quo para novo julgamento, observando os parâmetros acima 
estabelecidos. 

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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